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Apresentamos neste artigo a sistematização das práticas do Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru (NEP) no seu trabalho de extensão popular com a comunidade quilombola de Paratibe. Refletimos sobre o processo de aproximação do NEP com esta comunidade, que se deu no final de 2008 e como estão hoje, as conquistas e os desafios colocados no processo de ação-reflexão. São descritos os passos do processo metodológico, as visitas e o estudo de realidade sistematizado a partir dessa primeira leitura de mundo, que analisamos através de eixos temáticos que facilitaram a percepção da conflituosidade.  A partir daí, a identificação do tema gerador e a propostas de eixos temáticos de atuação. Foram também avaliadas as atividades desenvolvidas nesses eixos e por fim uma reflexão dos passos para essa nova fase do trabalho. Essas questões foram analisadas visando uma avaliação do processo todo de intervenção de um trabalho de assessoria jurídica universitária popular, uma autocrítica necessária para a orientação de um trabalho que pretende contribuir com a transformação social.
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Introdução


O Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru (NEP) é um grupo, formado, principalmente, por estudantes e por profissionais da área do Direito, que realiza a Extensão Popular através da Assessoria Jurídica Popular.


 Ambas remetem ao tema da educação popular que, em geral, é tão pouco debatido nos meios acadêmicos, no entanto é de extrema importância para que o ser humano não se sinta apenas “no” mundo, mas que faça “parte” dele. Apenas dessa forma, o indivíduo juntamente com outros serão capazes de promover uma verdadeira transformação social, principal objetivo tanto da Extensão Popular quanto da Assessoria Jurídica Popular.

a primeira implicação profunda e rigorosa que surge quando eu encaro que não estou só, é exatamente o direito e o dever que eu tenho de respeitar em ti o direito de você também ' dizer a sua palavra’. Isso significa dizer, então, que eu preciso, também, saber ouvir. Na medida, porém, em que eu parto do reconhecimento do teu direito de 'dizer a sua palavra',quando eu te falo porque te ouvi,eu faço mais do que falar 'a ti’, eu falo 'contigo' (FREIRE, 1982, p.35).


O NEP é um grupo que utiliza a Educação Popular tanto na comunidade quilombola, Paratibe, em que atua quanto na própria dinâmica do grupo, visto que preza pelo diálogo; pela horizontalidade entre os integrantes e entre os integrantes e os membros da comunidade; pela sensibilização, que é mais conhecido por nós como o princípio do apaixonamento capaz de “conquistar mentes e corações na defesa do que acreditamos”; em suma, o NEP, como já dizia Paulo Freire, vive “Paciente Impaciente”. Paciente porque esperamos o tempo do outro, seja da comunidade em si ou mesmo de membros do nosso próprio grupo, e impaciente porque, nós assim como a comunidade, somos seres “inacabados”, portanto o NEP tem a consciência de que nossa luta será infinda.


Em nossas reuniões semanais, não nos limitamos a abordar a teoria e a prática, mas vamos além, pois muitas vezes sem nenhum planejamento realizamos a práxis, ou seja, a prática refletida. Portanto, não agimos por agir, mas sim questionamos e criticamos nossas ações, o que é fundamental para o nosso engrandecimento, como seres humanos, e o da própria comunidade que sentirá nosso trabalho mais “com” ela e não “para” ela.


Muitos estudantes, principalmente do curso de Direito, acreditam que o aprendizado se limita à sala de aula por meio da teoria. Porém, não percebem que depois e, até mesmo, fora de sua vida acadêmica irá se deparar com casos, em que terá que enxergar o outro muito além de um prontuário ou processo, simples papéis que não revelam a verdadeira identidade daquele ser humano.

não se pode ficar só na teoria, isso seria fazer teoricismo. O que ensina a gente a fazer as coisas é a prática da gente. Por isso "não faz mal nenhum", que se leia um livro ou outro. Devemos ler e é importante lermos, mas o fundamental é o fazer [...] (FREIRE, 1982, p.34).


Por isso que a Extensão Popular é tão importante para todos os estudantes universitários, essencialmente, para os de Direito. Isso porque os homens de toga não podem se contrapor aos homens do povo, mas sim têm que ser povo, para estar “com” o povo e assim “aprendendo-reaprendendo”, “criando-recriando” com o propósito de uma sociedade mais justa.


A Extensão surge no século passado nas universidades americanas e universidades populares européias com intuito de promover um compromisso da universidade para com a sociedade, no entanto essa se reduzia a uma simples “prestação de serviços”, logo é extensão, porém não é popular. Isso porque a Extensão Popular não possui propósitos assistencialistas, paternalistas, apesar de que

muitos de nós vamos às massas populares arrogantemente,elitistamente, para 'salvar' a massa inculta,incompetente,incapaz...Isso é absurdo!Porque, inclusive, não é científico. Há uma sabedoria que se constitui na massa popular pela prática (FREIRE, 1982, p.40).


O que não representa uma visão do NEP, visto que temos a consciência de que quando vamos a Paratibe sempre há um compartilhamento de conhecimentos com a comunidade e vice-versa. Isso porque “ninguém sabe tudo, nem ninguém ignora tudo, o que equivale a dizer que não há, em termos humanos, sabedoria absoluta, nem ignorância absoluta” (FREIRE,1982,p.39). Em resumo, o que existem são saberes diferentes. 


A Extensão Popular realizada pelo NEP identifica-se com as chamadas Assessorias Jurídicas Universitárias Populares (AJUPs), movimento organizado nacionalmente, cuja fundamentação teórica baseia-se na teoria jurídica crítica, sobretudo em Roberto Lyra Filho, que defende a possibilidade emancipatória do Direito. A partir destas bases, as AJUPs atuam na perspectiva da transformação social,  no trabalho com comunidades e movimentos sociais, discutindo também o papel da Universidade, dos estudantes e profissionais do Direito.

 É nesta perspectiva de atuar com a mobilização e organização das comunidades, priorizando as demandas coletivas ou individuais de repercussão coletiva, que vem se dando a atuação do NEP com a comunidade de Paratibe. 

Atualmente, o grupo tenta contribuir com o fortalecimento da identidade quilombola, através da luta pela terra e cultura, por meio de atividades realizadas com a comunidade e sua Associação. Além disso, desenvolve o acompanhamento jurídico e contatos com instituições oficiais envolvidas nestes processos, como INCRA, Prefeitura, SEMAN e Ministério Público Federal.

Descrição metodológica e resultados 


Paratibe e as atividades do NEP na comunidade.

O trabalho escravo negro era empregado na Paraíba, nas lavouras de cana de açúcar (havia cerca de 20 engenhos de cana de açúcar já antes da invasão holandesa) e como forma de se rebelar contra essa situação, os negros se organizaram em quilombos. Existem, hoje, 35 quilombos na Paraíba, entre eles Paratibe. 

Paratibe, cuja nomenclatura significa rio das águas claras e peixes prateados, é um quilombo rurbano (rural e urbano) localizado hoje, na periferia de João Pessoa, onde vivem cerca de 600 famílias. O quilombo foi invadido pela cidade, com a construção do bairro do Valentina Figueiredo há 30 anos, o que interferiu profundamente no seu modo de vida. Hoje, loteamentos e granjas se encontram no meio do seu território. Outros loteamentos vêm sendo construídos à custa do desmatamento ilegal da “Zona Permanente de Preservação Ambiental”. Essa expansão imobiliária decorre do fato de a comunidade ser cortada pela PB-008, que dá acesso ao Litoral Sul, procurado pelos turistas devido à sua beleza natural, o que promove a valorização do local. No entanto, aprofunda ainda mais a restrição da utilização da comunidade ao seu território. Além disso, os donos das granjas cercaram suas propriedades, o que dificulta o acesso dos moradores ao caminho que leva ao rio e ao mangue, região em que costumam realizar seu lazer, sua recolha de frutos e sua pesca. Por causa dessas limitações às terras, cria-se entre os moradores da comunidade a idéia de que eles não têm direitos sobre o território.

Ainda que Paratibe tenha uma história de 200 anos de posse da terra, seu auto-reconhecimento e o reconhecimento pela Fundação Cultural Palmares aconteceu somente em 11 de julho de 2006, dando o primeiro passo para a demarcação do território.

Nesse processo, esta história está sendo reconstruída e comprovada, através de vários documentos escritos obtidos e atualmente utilizados, pelo INCRA no laudo antropológico do território, que cumpre um papel de grande importância para a afirmação da identidade e dos modos de vida da comunidade.

O laudo antropológico, apresentado em recente reunião da “Associação da Comunidade Negra de Paratibe”, relata também aspectos culturais, tal como as brincadeiras de coco de roda. Embora esses estejam adormecidos em sua memória, ainda há aspectos de identificação dos moradores com o território, afirmando “sou nascida e criada aqui”, “passei minha infância, brincando nessas árvores”. 

A Associação, onde há 130 famílias incorporadas, tem sido um espaço importante, visto que mensalmente é o lugar de discussões dos problemas do quilombo e proposições de soluções, exercitando a coletividade da comunidade. Entretanto, normalmente, as responsabilidades se concentram na figura de uma liderança, pois só alguns moradores (entre 15 e 60) vão assistir à reunião, na posição de espectadores e não como construtores, gerando um desânimo por parte da líder comunitária. O sentir-se coletivo e responsável pela comunidade é processual, além disso, depende de diversos condicionantes materiais. Apesar dessas dificuldades citadas, o espaço da Associação é o lugar de outras articulações, que têm tido êxito, entre os moradores como, por exemplo, o grupo de artesanato das mulheres.

Hoje em dia, algumas pessoas ainda vivem da pesca nos rios Padre e Cuiá, embora estes estejam bastante poluídos devido à ausência de saneamento básico e o lançamento de esgotos da cidade. Além da condição do rio, a expansão urbana vem transformando as relações de produção econômica. Isso porque vários moradores se deslocam até a cidade para trabalharem como prestadores de serviços (cozinheiros, pedreiros, domésticas, etc.). Inúmeros são os projetos financiados pela Prefeitura para a população, um deles era referente à criação de aves, que foi iniciada por alguns moradores. Contudo, como não ocorreu um acompanhamento, o que comprometeu o sucesso da atividade.

Afirmar-se negro, ter uma religião afro descendente (candomblé, umbanda), brincar o coco de roda foram motivos para perseguições e marginalização pela sociedade branca. Inclusive, a própria professora das crianças de Paratibe já negou a existência de quilombos. Apesar disso, os moradores ainda resistem, formando a Associação, realizando aulas de capoeira, redimensionando  o “ser quilombola”.   

A aproximação do NEP com a comunidade de Paratibe teve início com a proposta de um projeto, financiado pelo Projeto Pacificar do Ministério da Justiça, intitulado “Justiça comunitária: construindo uma prática dialógico-restaurativa de resolução de conflitos em comunidades do Estado da Paraíba”, cuja proposta era identificar, problematizar e incentivar práticas alternativas de solução de conflito em três diferentes comunidades na Paraíba – um assentamento do MST, uma comunidade quilombola (Paratibe) e uma aldeia indígena. Apesar de ter sido aprovado, por questões burocráticas, o Projeto não pôde ser desenvolvido. 

Em contrapartida, isto fez com que a articulação com Paratibe continuasse, tendo o NEP assumido o compromisso de, independente da questão orçamentária, continuar o trabalho nesta comunidade, o que vem acontecendo desde o fim do ano de 2008. 

Percebendo a necessidade de uma atuação prática na comunidade, o NEP iniciou suas atividades em Paratibe. Foram feitas uma série de visitas estabelecidas através do diálogo, com o intuito de perceber as suas principais características, conflitos, potencialidades, de quebrar as barreiras simbólicas (comunidade x universidade), tentando criar, portanto, uma parceria constituída a partir do respeito e da confiança. O trabalho não partiu de um projeto pronto, pois, se assim fosse, seriam desconsideradas as necessidades concretas e o tempo da comunidade.

 Após essas visitas, o NEP realizou uma sistematização conjunta de Paratibe partindo das percepções refletidas de cada um dos integrantes, a fim otimizar o trabalho junto com a comunidade. Nesta sistematização, foram levados em consideração as características da área (aspectos geográficos, econômicos, religiosos); espaços de referência (Associação, rio, Igreja); os grupos e entidades envolvidas (INCRA, Prefeitura Municipal de João Pessoa, ACAD); pessoas de referência na comunidade (a presidente da Associação, a delegada de Paratibe no Orçamento Participativo, o professor de capoeira e de reforço das crianças); elementos de identidade; os conflitos significativos; por fim, propomos as atividades que considerávamos necessárias.

Posteriormente, o NEP fez um planejamento se suas atividades, refletindo sobre essa sistematização, as demandas colocadas pelo espaço que ocupamos na Universidade e organizamos nossas atividades em três eixos voltados para Paratibe- território, identidade e lazer – e um eixo voltado para o NPJ ( Núcleo de Práticas Jurídicas) que está em reconstrução na UFPB. Esses eixos foram redefinidos, devido à renovação do grupo, que precisava concentrar mais as pessoas para a concretização das atividades; os eixos passaram a ser território, identidade e NPJ, mas o teor das nossas atividades permaneceu o mesmo, já que as questões da identidade e do lazer se entrelaçavam profundamente.

No eixo da cultura pensamos em produzir um vídeo com a comunidade, dia-a-dia, dificuldades e perspectivas de melhora, tudo sob a ótica das mulheres.

A iniciativa surgiu a partir da percepção de que as mulheres participavam mais ativamente da dinâmica comunitária, seus problemas e conflitos. Não apenas porque os homens saíam para trabalhar na cidade, mas porque são elas, principalmente, que cuidam da vida da família e se dispõem na participação das decisões coletivas. Vimos isso claramente na imensa maioria de mulheres (e seus filhos) participantes das reuniões da associação, e também no fato de a principal liderança comunitária ser uma mulher. Interessante notar que a associação é composta formalmente por 13 cargos, e dentre todos, só dois deles são ocupados por homens.

Referente ao eixo do lazer, a idéia surgiu, quando insistentemente perguntávamos diretamente às pessoas da comunidade qual era a maior dificuldade que elas enfrentavam e a resposta apontava sempre na direção do problema do lixo e para a falta de lazer. Então, durante a sistematização, pensamos em realizar junto com a comunidade uma oficina de percussão utilizando sucata para a confecção dos instrumentos musicais. Esta seria uma atividade possível porque já existia na comunidade uma mobilização cultural
, a partir das aulas de capoeira com as crianças. Inseria-se nesse processo a potencialização da musicalidade das crianças, ao mesmo tempo em que possibilitava entretenimento e diversão, e levava propostas sobre a importância de se reciclar.

Hoje o professor de percussão é contratado da prefeitura através do PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil), um programa do Governo Federal executado pelos municípios. 

Esse foi um importante ponto de entrada simbólico na comunidade, fortalecido ainda mais com a dinâmica das visitas e a apresentação do teatro “Seu Lixo e Dona Tralha” no dia das mães. 

Aproveitando a mobilização da comunidade em torno da realização das festas, atividades que reúnem e desperta interesse de mais pessoas, contribuímos com a Associação na realização da “festa da mãe quilombola”, do “São João quilombola”, e agora, estamos em processo de construção da Semana da Consciência Negra.

Entendendo a referência permanente no cotidiano como elemento fundamental, a apropriação dos conhecimentos será sempre em função de sua utilidade e aplicação imediata à ações que tenham perspectiva transformadora. Por isso, a construção da semana da Consciência Negra tem o desafio de ampliar o processo de aprendizado das duas festas anteriores, que construíram a mobilização da comunidade em torno do objetivo comum, para agora um fortalecimento mais orgânico das pessoas como sujeitos do processo, inclusive na sua Associação.

Estes eventos foram, para nós, uma forma de marcar nossa presença e estabelecer um quebra simbólica da postura de estudantes, intelectuais observadores distantes da realidade cotidiana da vida das pessoas. Contribuímos também nas tarefas organizativas, na construção da palhoça para a festa, na confecção da decoração, e em cada intervenção particular uma forma de trocar conhecimentos, reforçando a necessidade do trabalho coletivo.

 Também aproveitando a potencialidade da participação ativa das mulheres na vida comunitária, mas a identificação de suas ações como não-trabalho, o artesanato apareceu como outra possibilidade de reconstrução das relações de trabalho coletivas, e valorização das mulheres. Nesse sentido, o NEP incentivou as primeiras conversas para produção do artesanato, mostrando a potencialidade das peças que já eram produzidas de maneira pontual, por cada uma das mulheres em seu dia-a-dia de dona de casa.

O grupo, hoje com cerca de 15 mulheres, se reúne duas vezes por semana. Nestas reuniões elas ensinam e aprendem crochê, trabalho com miçangas e bonecas de pano, vão aprendendo a cada dia que cada uma pode ser uma artesã, vão criando soluções para as dificuldades enfrentadas no dia-a-dia da produção, como o financiamento do material. Porém, ainda muitos desafios se colocam para a consolidação do grupo, como o aperfeiçoamento da qualidade e tipo de produtos.

Diante do conflito estabelecido entre os interesses dos proprietários de loteamentos e os da comunidade, no processo de demarcação do território, um eixo para tratar do assunto se fez necessário. Após a sistematização fomos aos INCRA, falar com as antropólogas responsáveis pela feitura do relatório de identificação e pelo processo de geo-referenciamento da área. A partir daí ficou estabelecido o contato através de e-mails com os profissionais do INCRA. Depois, realizamos oficinas internas de formação sobre a temática quilombola, com leitura de textos e discussão conjunta.

Em Paratibe, bem como em outras comunidades quilombolas, políticas públicas voltadas à resolução da questão fundiária e ao estímulo à diversidade das expressões culturais afrodescentes colocam-se como aspectos fundamentais para a promoção desses grupos étnicos. Tal aspiração foi bem compreendida pela Constituição Federal, que abraçou a defesa do binômio território-cultura da população quilombola.

Amparado no direito positivado na carta magna, o NEP age com escopo de materializar essa perspectiva.

Nesse contexto, a concepção de assessoria jurídico-popular, que o núcleo se propõe a prestar, ganha complexidade. Ainda que o NEP vise proporcionar um apoio à comunidade, aplicando o conhecimento técnico - científico na busca da resolução  dos seus problemas no âmbito jurídico, sua atuação vai além. Mais do que tudo, uma assessoria jurídico-popular trabalha necessariamente com os princípios de educação emancipatoria que estimulem o empoderamento e a autonomia da comunidade. O que se deseja é contribuir para a demarcação do território de uma forma em que a comunidade se insira nesse processo, não sendo conduzida, mas participando como uma força propulsora consciente do papel que lhe cabe.

Insta enfatizar não ser o papel de uma assessoria jurídica negar o conhecimento técnico aprendido nas universidades, e tão útil à efetivação dos objetivos almejados pela própria comunidade. Entretanto, o modo de aplicação do mesmo merece reflexão.

É preciso educar, mas a educação deve atentar as particularidades comunitárias, respeitando o conhecimento popular e visando a concretização das transformações da realidade social.

O aspecto territorial agiganta-se em importância diante de sua indispensabilidades para a manutenção do modos vivendi da comunidade. Preservar a terra e preservar a identidade daquele povo. O desempenho de suas atividades sócio-culturais e econômicas condiciona-se ao espaço. Como se poderia desenvolver a pesca ou a agricultura sem acesso a terra? 

O que complica ainda mais a delimitação do território, em comunidades quilombolas é a grande especulação imobiliária que aumentou com o avanço da cidade, em detrimento do direito a propriedade das terras, constitucionalmente assegurado. Em, particular, como decorrência do crescimento da cidade, hoje, Paratibe se apresenta como um quilombo urbano, o que vem acarretando uma serie de impactos culturais e conflitos de interesses territoriais entre proprietários de loteamentos e condomínios e os moradores da região. 

E nessa perspectiva de aculturação que se observa a paulatina descaracterização do senso comunitário, terminando por repercutir nas dificuldades de identificação com as tradições e costumes do povo afro descendente – auto reconhecimento esse indispensável para pleitearem-se os direitos próprios da comunidade.

  A propósito da indispensabilidade da autodefinição, aduz o texto da Convenção 169, da OIT, internalizado no Direito brasileiro através dos Dec. legislativo 143/2002 e 

Decreto n. 5051/2004.

 Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.


Uma vez superada a primeira fase do processo administrativo de demarcação do território (autodeclaração), a comunidade de Paratibe hoje enfrenta um difícil caminho para a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação da área tradicionalmente ocupada pelos quilombolas. No momento, encontram-se em fase de elaboração pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) os laudos antropológico e agronômico, além do memorial descritivo, que compõem o Relatório Técnico de Delimitação (RTDI) de Paratibe, cujo objetivo é a regularização e definição do território quilombola.


Juridicamente, o NEP atua acompanhando o desenvolvimento dos processos de demarcação e de embargos de obras construídas indevidamente em Paratibe. O núcleo presta esclarecimentos, orienta as lideranças locais e cobra das instituições oficiais a devida celeridade e eficiência. 


Acompanhando a delimitação do território, o NEP buscou averiguar as ações realizadas pelo INCRA, cujas medidas resultaram em audiência com o Ministério Publico Federal. A mesma deu-se no sentido de requerer a paralisação de obras no território pleiteado pela população quilombola, bem como de impedir desmatamentos e outras violações que contrariassem os direitos culturais, ambientais e econômicos daquela comunidade.


A referida audiência foi bem sucedida, obtendo-se o envolvimento do MPF que recomendou oficialmente a Prefeitura de João Pessoa, representada pela SEPLAN, que não autorizasse a implantação, operação, comercialização de qualquer loteamento, ou construção dentro da área onde pretende como sua a comunidade quilombola de Paratibe, sem a aprovação da comunidade por seus legítimos representantes, e promovesse a demarcação da área através de georeferenciamento.


É satisfatório acompanhar e sentir-se parte dessa construção. Entretanto, ainda há muito o que se questionar, sobretudo, no que tange a própria maneira como atuam os grupos extensionistas. Autocríticas são indispensáveis para o amadurecimento e uma ação mais produtiva por parte do NEP.


Faltam métodos maduros para uma eficácia nos resultados. É notório que a inexperiência com o trabalho em equipe e o descomprometimento eventual de alguns integrantes afetam a produtividade do grupo. Tal conjuntura, provavelmente , resulta de uma cultura jurídica que não prima pela valorização do Direitos Humanos e se foca ainda no patrimonialismo. Assim, relega-se a extensão comunitária um status secundário, inexistente na proposta original da lógica ensino-pesquisa-extensão, sustentáculos da universidade pública, que inclusive encontram-se constitucionalmente previstos.

É mister que se assuma definitivamente o papel social que ao jurista incumbe desde os bancos acadêmicos e busquem-se formas de aplicação democrática do conhecimento.

Conclusão

Hoje, ao realizarmos um novo estudo de realidade, percebemos que houve uma maior mobilização da comunidade de Paratibe e que contribuímos nesse processo. 

Estabelecemos lentamente uma relação de confiança com a comunidade, num processo ao mesmo tempo de desmistificação de nós mesmo como estudantes universitários e de construção de uma relação de parceria no mesmo processo de luta. Percebemos essa nova relação a partir das falas das pessoas, da nossa recepção na comunidade, e principalmente na compreensão pela presidente da associação do trabalho de assessoria jurídica popular que realizamos.

Uma postura ativa do ministério público federal na defesa do território de Paratibe é uma conquista concreta, resultado de uma articulação do NEP em parceria com a associação, INCRA, Ministério Público, prefeitura e articulação quilombola da Paraíba.

Significa um passo na defesa do território, principalmente pelo posicionamento do Ministério Público, mas principalmente, uma afirmação para as pessoas da comunidade, e em especial das lideranças, da possibilidade da conquista do Direito a que sempre foram negadas.

O desafio que nos coloca, nesse momento, é a ampliação da participação da comunidade nos processos de organização das atividades gerais, e também uma participação mais orgânica através da Associação. 

O processo de demarcação continua sendo um ponto de entrada para as discussões do Direito, e uma forma de despertar o interesse de algumas pessoas (especialmente aquelas que já desempenham papel de delegada) para questões mais jurídicas específicas. Sabemos que o conflituoso e longo processo de demarcação exige um acompanhamento e mobilização da comunidade, sob pena de não mais existir território quilombola com o passar dos anos.

As atividades culturais, especialmente a Semana da Consciência Negra, além de todas as possibilidades educativas presentes já na temática, está sendo uma tentativa de ampliação da apropriação coletiva dos conhecimentos a partir do planejamento coletivo das atividades. É nesta atividade também, que um encontro com o quilombo de Gurugi, há mais tempo no processo de demarcação, pretende fortalecer a identidade quilombola através do rememoramento das brincadeiras de coco de roda e de outras possíveis ações conjuntas.
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�  Paratibe em Ação, movimento voltado para o desenvolvimento cultural da comunidade, a partir de trabalhos com as crianças, que têm aula de capoeira, makulelê , reforço escolar 





